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EXCELENTÍSSIMA SENHORA DOUTORA JUIZA DE DIREITO PLANTONISTA DA COMARCA DE SALVADOR-BA
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por seu Promotor de Justiça abaixo infirmado, que recebe intimações e notificações pessoais na sede do Ministério Público Salvador, no uso de suas atribuições constitucionais e legais e legitimado pelos artigos 127 e 129, II e III, ambos da Constituição Federal, 25, IV, a, e 27, parágrafo único, I, ambos da Lei Federal nº 8.625, de 12.02.1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público), 1º, IV, e 5º, caput, ambos da Lei Federal nº 7.347, de 24.07.1985, e arts. 72, IV, a, 74, I, e 75, I, todos da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18.01.1996 (Lei Orgânica do Ministério Público do Estado da Bahia, vem, perante Vossa Excelência, ajuizar a presente

AÇÃO CIVIL PÚBLICA COM PEDIDO DE CONCESSÃO DE TUTELA DE URGÊNCIA EM CARÁTER LIMINAR
em face do ESTADO DA BAHIA, pessoa jurídica de direito público interno, representado por seu Governador, Rui Costa e pelo Secretário Estadual de Saúde Dr. Fábio Villas-Boas, com domicílio no Centro Administrativo da Bahia, 3ª Avenida, nº 390, 3º Andar, Salvador-BA, CEP 41.745-005, pelas razões fáticas e jurídicas que passa a expor, para adiante requerer:
I- DOS FATOS:
Em 13 de outubro de 2017, foi encaminhado ao Plantão do Ministério Público, documentação informando a inércia estatal em fornecer ao Paciente xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, de 28 (vinte e oito) anos, tratamento médico adequado, haja vista imprescindível necessidade de regulação, com URGÊNCIA, em unidade avançada, para UTI, encontrando-se atualmente na UPA de ITAPUÃ, já com pedido de regulação realizado.

A teor da documentação, por não dispor a UPA de Itapuã de unidade de atendimento de que necessita a paciente para viver, os médicos da UPA referida solicitaram à Central de Regulação do Estado da Bahia, ora réu, o encaminhamento da paciente para hospital que possibilite o tratamento médico adequado ao seu efetivo convalescimento, em UTI. (fichas de encaminhamento anexas).

Ocorre que, malgrado a gravidade extrema do quadro clínico da paciente e a URGENTE necessidade de atendimento especializado, esta vem aguardando, que o Estado da Bahia se digne a disponibilizar a transferência já requisitada pelos médicos, sem obter qualquer sinalização de iminente prestação do serviço especializado de que necessita.

De fato, emerge das anexas fichas de requisição de transferência, enviadas pela UPA, que foram tomadas todas as providências possíveis e esgotados todos os recursos disponíveis na UPA de Itapuã para o tratamento da paciente, dependendo esta de procedimentos e equipamentos e profissionais não disponíveis na UPA.
Destarte, restando assente a omissão injustificada do acionado no presente caso, torna-se imprescindível a imediata intervenção do Poder Judiciário para que, garantindo os direitos à saúde e à vida do paciente em questão, este não mais permaneça, por sua manifesta carência de recursos financeiros, à sua própria sorte, em estabelecimento hospitalar deste Município, incapacitado de prover-lhe o tratamento adequado, tão somente, a testemunhar o desumano sofrimento e a angústia que estão a vivenciar ele e seus familiares.

II- DO DIREITO:
O art. 1º da Constituição Brasileira de 1988 estampa, de forma eloqüente, ter o nosso Estado Democrático de Direito como fundamentos, entre outros, a cidadania e a dignidade da pessoa humana.
De outra parte, o Pacto Fundamental, em seu art. 3º, I, III e IV, elencou, no rol dos objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil, a construção de uma sociedade livre, justa e solidária, a redução das desigualdades sociais e regionais e a promoção do bem de todos.
Outrossim, a Carta Política, em seu art. 5º, caput, proclamou in verbis:

Art. 5° - Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade [...] (ressalva dos grifos)
Como inequívoco corolário do direito à vida, a Lei Maior, em seu art. 6º, caput, erigiu ao patamar de direitos sociais os direitos à saúde e à assistência aos desamparados.
Atento ainda à extrema relevância assumida por tais direitos sociais para a efetiva implementação dos objetivos fundamentais preconizados no art. 3º do Estatuto Supremo, o constituinte não descurou de, ao versar sobra a ordem social, consagrar:
Art. 193 – A ordem social tem como base o primado do trabalho, e como objetivos o bem-estar e a justiça sociais.
Art. 196 – A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação.

Art. 197 – São de relevância pública as ações e serviços de saúde, cabendo ao Poder Público dispor, nos termos da lei, sobre sua regulamentação, fiscalização e controle, devendo sua execução ser feita diretamente ou através de terceiros e, também, por pessoa física ou jurídica de direito privado. (grifos nossos)
Nessa mesma linha de intelecção, os arts. 198 e 200, ambos do Estatuto Básico anunciaram a criação do Sistema Único de Saúde (SUS), sendo, em seguida, regulamentados pela Lei Federal nº 8.080, de 19.09.1990, de cujo conteúdo merecem destaque os arts. 2º, 5º, 6º, 7º e 17, a seguir trazidos à baila:
Art. 2º -  A saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo o Estado promover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício.

§ 1º – O dever do Estado de garantir a saúde consiste na formulação e execução e políticas econômicas e sociais que visem à redução dos riscos de doenças e de outros agravos e no estabelecimento de condições que assegurem acesso universal e igualitário às ações e aos serviços para a sua promoção, proteção e recuperação.  

Art. 5º – São objetivos do Sistema Único de Saúde:
I – omissis
II – omissis
III – a assistência às pessoas por intermédio de ações de promoção e recuperação da saúde, com a realização integrada, ações assistenciais e das atividades preventivas.

Art. 6º – Estão incluídas ainda no campo de atuação do Sistema Único de Saúde (SUS):

I - a execução de ações:
a) omissis
b) omissis
c) omissis
d) de assistência terapêutica integral, inclusive farmacêutica.
Art. 7º – As ações e serviços públicos de saúde e os serviços privados contratados ou conveniados que integram o Sistema Único de Saúde (SUS), são desenvolvidos de acordo com as diretrizes previstas no art. 198 da Constituição Federal, obedecendo ainda aos seguintes princípios:
I - universalidade de acesso aos serviços de saúde em todos os níveis de assistência;
II - integralidade de assistência, entendida como conjunto articulado e contínuo das ações e serviços preventivos e curativos, individuais e coletivos, exigidos para cada caso em todos os níveis de complexidade do sistema;

Art. 17 – À direção estadual do Sistema Único de Saúde (SUS)  compete:

III — prestar apoio técnico e financeiro aos Municípios e executar supletivamente ações e serviços de saúde;

[...]

IX - identificar estabelecimentos hospitalares de referência e gerir sistemas públicos de alta complexidade, de referência estadual e regional (grifos nossos)

Por seu turno, a Constituição do Estado da Bahia, iluminada pelo Texto Maior, robusteceu, consoante dicção normativa de seus arts. 233 e 234, a relevância assumida pelo direito à saúde ao assinalar verbo ad verbum:
Art. 233 - O direito à saúde é assegurado a todos, sendo dever do Estado garanti-lo mediante políticas sociais, econômicas e ambientais que visem:

I – à eliminação ou redução do risco de doenças ou outros agravos à saúde;

II – ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para promoção, proteção, recuperação e reabilitação da saúde.
Art. 234 – As ações e serviços de saúde, de relevância pública, serão regulamentados na forma da lei, cabendo sua execução:
I. – ao Poder Público, diretamente ou de modo complementar através de terceiros;
II. – a pessoa física ou jurídica de direito privado. (grifos nossos)
Exsurge, destarte, dos preceptivos supra invocados, de forma inequívoca, a responsabilidade do Suplicado, por intermédio de sua Secretaria de Saúde, na viabilização do tratamento médico adequado a todos os pacientes que disponham de recomendação médica neste sentido, quando não ofertados neste Município.

Anote-se que nem mesmo a eventual ausência de vaga em estabelecimento adequado público ou conveniado ao Sistema Único de Saúde (SUS) poderá eximir o Réu do seu dever de garantir assistência aos pacientes que dele necessitem. É que, em tal circunstância, impõe-se ao Acionado a aquisição, com recursos públicos, dos serviços prestados por estabelecimentos privados de saúde, mediante pagamento dos preços por estes praticados, até que possua na rede pública ou conveniada ao mencionado Sistema, número de leitos e profissionais compatíveis à demanda social.

Efetivamente, o presente pleito tem por diretrizes os comandos normativos insculpidos na Carta Magna asseguradores de direitos fundamentais e sociais, a saber, a vida e a saúde, não se podendo, aos argumentos de possíveis limitações orçamentárias ou restrições de oferta inerentes à rede pública de saúde, sonegar aos cidadãos direitos que lhes foram outorgados pelo Constituinte originário, mormente quando se constata, em todo o país, como público e notório, a enorme difusão de obras não atreladas a áreas de atuação governamental reputadas prioritárias pelo Constituinte, custeadas por recursos públicos, em ano de prélio eleitoral. Recursos públicos há, sim, como se pode perceber, devendo ser direcionados às searas de inequívoca relevância e prioridade sociais, tal como a saúde.

Deveras, a Constituição Federal, conforme já pontuado, em seu art. 196, preconizou que a saúde é dever do Estado (em sentido amplo, abrangendo-se União, Estados, Distrito Federal e Municípios) ao passo que, em seu art. 198, instituiu o Sistema Único de Saúde (SUS) como mecanismo de viabilização e maior efetividade às ações e serviços públicos de saúde. Tal sistema é integrado por todos os entes federativos, conforme se depreende do art. 198, § 1º, do Texto Maior e da Lei Federal nº 8.080, de 19.09.1990, quando disciplina sua organização, direção e gestão nos seguintes termos:
Art. 9° - A direção do Sistema Único de Saúde (SUS) é única, de acordo com o inciso I do artigo 198 da Constituição Federal, sendo exercida em cada esfera de governo pelos seguintes órgãos:

I - no âmbito da União, pelo Ministério da Saúde;

II - no âmbito dos Estados e do Distrito Federal, pela respectiva Secretaria de Saúde ou órgão equivalente; e

III - no âmbito dos Municípios, pela respectiva Secretaria de Saúde ou órgão equivalente. (grifos nossos)
No sentido do expendido, orienta-se, torrencialmente, a jurisprudência pátria, conforme arestos a seguir enunciados:

DIREITO À SAÚDE. ART. 196 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ACÓRDÃO RECORRIDO QUE PERMITIU A INTERNAÇÃO HOSPITALAR NA MODALIDADE “DIFERENÇA DE CLASSE”, EM RAZÃO DAS CONDIÇÕES PESSOAIS DO DOENTE, QUE NECESSITAVA DE QUARTO PRIVATIVO. PAGAMENTO POR ELE DA DIFERENÇA DE CUSTO DOS SERVIÇOS. RESOLUÇÃO Nº 283/91 DO EXTINTO INAMPS. O art. 196 da Constituição Federal estabelece como dever do Estado a prestação da assistência à saúde e garante o acesso universal e igualitário do cidadão aos serviços e ações para sua promoção, proteção e recuperação. O direito à saúde, como está assegurado na carta, não deve sofrer embaraços impostos por autoridades administrativas, no sentido de reduzi-lo ou de dificultar o acesso a ele. O acórdão recorrido, ao afastar a limitação da citada Resolução nº 283/91 do INAMPS, que veda a complementariedade a qualquer título, atentou para o objetivo maior do próprio Estado, ou seja, o de assistência à saúde. Refoge ao âmbito do apelo excepcional o exame da legalidade da citada resolução. Inocorrência de quebra da isonomia: não se estabeleceu tratamento desigual entre pessoas numa mesma situação, mas apenas facultou-se atendimento diferenciado em situação diferenciada, sem ampliar direito previsto na Carta e sem nenhum ônus extra para o sistema público. Recurso não conhecido. (STF – 1ª T., RE nº 226.835/RS, Rel. Min. Ilmar Galvão, DJ. 10.03.2000, p. 21)

CIVIL. AÇÃO COMINATÓRIA. NECESSIDADE DE INTERNAÇÃO EM UTI. RISCO IMINENTE DE MORTE. AUSÊNCIA DE VAGAS NA REDE PÚBLICA. INTERNAÇÃO EM HOSPITAL PRIVADO. DIREITO À SAÚDE. DEVER CONSTITUCIONAL DO ESTADO.

O direito à saúde é de índole constitucional, consagrado de modo especial, pelo artigo 196 da Constituição Federal. Diante do risco iminente de morte e ante a ausência de vagas em leito de Unidade de Terapia Intensiva da rede pública, é dever do Estado arcar com os custos de internação em hospital da rede privada de saúde, sobretudo em relação aos cidadãos de menor poder aquisitivo.

Recurso conhecido e não provido.

(Apelação Cível nº 20050110879624 (259218), 6ª Turma Cível do TJDFT, Rel. Ana Maria Duarte Amarante. j. 18.10.2006, v.u., DJU 16.11.2006 – grifos nossos)

MANDADO DE SEGURANÇA. SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE. MUNICÍPIO. COMPETÊNCIA CONCORRENTE. DIREITO À VIDA. PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA. IRRELEVÂNCIA. CONFIRMAÇÃO DA REMESSA DE OFÍCIO EM REEXAME NECESSÁRIO.
Em decorrência do direito constitucional à vida e à saúde e em razão da competência concorrente do Município, juntamente com a União e os Estados, relativamente à gestão do Sistema Único de Saúde, impõe-se a confirmação, em reexame necessário, da sentença pela qual foi concedida a segurança e garantiu a internação de paciente em estado grave em UTI de hospital conveniado ou, na ausência de vagas, em hospital particular a expensas da Secretaria Municipal de Saúde e do SUS.
(Reexame Necessário nº 1.0145.03.071324-5/001, 8ª Câmara Cível do TJMG, Juiz de Fora, Rel. Fernando Bráulio. j. 17.06.2004, v.u., Publ. 25.08.2004 – grifos nossos)

MANDADO DE SEGURANÇA - URGÊNCIA DE INTERNAÇÃO EM UTI - INEXISTÊNCIA DE VAGAS EM HOSPITAIS CREDENCIADOS PELO SUS.

Inexistindo vagas em hospitais credenciados pelo SUS, deverá, o paciente, ser internado em hospital particular a expensas daquele instituto. O acesso à saúde é uma garantia constitucional, sendo líquido e certo o direito do cidadão de ter assegurado a prestação integral dos serviços públicos de saúde de que necessita.
(Reexame Necessário nº 1.0145.04.121895-2/001, 1ª Câmara Cível do TJMG, Juiz de Fora, Rel. Orlando Carvalho. j. 17.08.2004, v.u., Publ. 20.08.2004 – grifos nossos)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. SUS. LEGITIMIDADE PASSIVA SOLIDÁRIA DO MUNICÍPIO, DO ESTADO E DA UNIÃO. ARTS. 196 E 198, § 1º, DA CF/88. 
I - É da competência solidária entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios a responsabilidade pela prestação do serviço de saúde à população, sendo o Sistema Único de Saúde composto pelos referidos entes, conforme pode se depreender do disposto nos arts. 196 e 198, § 1º, da Constituição Federal. 
II - Recurso especial improvido. (REsp 773657/RS, Rel. Min. Francisco Falcão, 1ª Turma, DJ 19/12/2005 p. 268 – grifos nossos)


ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL - FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS - TRATAMENTO MÉDICO - SUS - RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES FEDERATIVOS. 
1. O funcionamento do Sistema Único de Saúde - SUS é de responsabilidade solidária da União, Estados-membros e Municípios, de modo que, quaisquer dessas entidades têm legitimidade ad causam para figurar no pólo passivo de demanda que objetiva a garantia do acesso à medicação para pessoas desprovidas de recursos financeiros. 
2. Recurso especial provido. Retorno dos autos ao Tribunal de origem para a continuidade do julgamento. (Resp 771.537/RJ, 2ª Turma, Relatora Min. Eliana Calmon, DJ 03.10.2005 P. 237 – grifos nossos) 

ADMINISTRATIVO. MEDICAMENTO OU CONGÊNERE. PESSOA DESPROVIDA DE RECURSOS FINANCEIROS. FORNECIMENTO GRATUITO. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DA UNIÃO, ESTADOS-MEMBROS, DISTRITO FEDERAL E MUNICÍPIOS. 
(...) 
2. Recurso no qual se discute a legitimidade passiva do Município para figurar em demanda judicial cuja pretensão é o fornecimento de prótese imprescindível à locomoção de pessoa carente, portadora de deficiência motora resultante de meningite bacteriana. 
3. A Lei Federal n. 8.080/90, com fundamento na Constituição da República, classifica a saúde como um direito de todos e dever do Estado. 
4. É obrigação do Estado (União, Estados-membros, Distrito Federal e Municípios) assegurar às pessoas desprovidas de recursos financeiros o acesso à medicação ou congênere necessário à cura, controle ou abrandamento de suas enfermidades, sobretudo, as mais graves. 
5. Sendo o SUS composto pela União, Estados-membros e Municípios, é de reconhecer-se, em função da solidariedade, a legitimidade passiva de quaisquer deles no pólo passivo da demanda. 
6. Recurso especial improvido. (Resp 656.979/RS, 2ª Turma, Relator Min. Castro Meira, DJ 73/2005 p. 230 – grifos nossos)
Assim, resta clarividente que o Réu, ao omitir-se na pronta execução das ações indispensáveis ao tratamento da saúde do paciente em comento, nega-lhe o acesso aos recursos terapêuticos aptos a salvaguardar a sua saúde, contribuindo séria e decisivamente para que sua vida se abrevie.

Convém recordar, nesse quadrante, o ensinamento do festejado constitucionalista JOSÉ AFONSO DA SILVA, que, com sua peculiar autoridade, dispara ex cathedra:

“É espantoso como um bem extraordinariamente relevante à vida humana só agora é elevado à condição de direito fundamental do homem. E há de informar-se pelo princípio de que o direito igual à vida de todos os seres humanos significa também que, nos casos de doença, cada um tem o direito a um tratamento condigno de acordo com o estado atual da ciência médica, independentemente de sua situação econômica, sob pena de não ter muito valor sua consignação em normas constitucionais.”

Desmistificando a alegação de que intitulada cláusula da reserva do possível legitimaria a relativização do direito fundamental à saúde e permitiria ao Estado eximir-se de sua obrigação constitucional de tutelá-lo quando supostamente ultrapassados os limites orçamentários e financeiros, ANTÔNIA LÉLIA NEVES SANCHES KRUEGER anota:

[...] a Lei n. 8.080/90 é expressa ao determinar que a assistência terapêutica e farmacêutica pelo Sistema Único de Saúde será integral, o que faz com que as normas orçamentárias e demais regras que disciplinam o sistema de saúde público devam ser tidas como uma maneira de organizar seu funcionamento, sem, contudo, comprometer a finalidade maior de prestação integral de assistência à saúde, que deve prevalecer em qualquer caso.

Esposando essa mesma tese, Osvaldo Luiz Palu adverte para o perigo de uma inversão de valores, qual seja, entender que o orçamento seria mais importante que a despesa a ser feita, priorizando os meios em detrimento dos fins.

O Supremo Tribunal Federal pronunciou-se acerca da questão, em decisão monocrática proferida pelo Eminente Ministro Celso de Melo, in litteris:

A reserva do possível – ressalvada a ocorrência de justo motivo objetivamente aferível – não pode ser invocada, pelo Estado, com a finalidade de exonerar-se do cumprimento de suas obrigações constitucionais, notadamente quando, dessa conduta governamental negativa, puder resultar nulificação ou, até mesmo, aniquilação de direitos constitucionais impregnados de um sentido de essencial fundamentalidade. (ADPF 45-9 MC/DF – DJU  04.05.2004 – p. 12)

As mais Augustas Cortes pátrias, por igual, têm garantido plena efetividade ao comando constitucional, obrigando o Estado a envidar todas as ações necessárias à garantiria de adequada e integral assistência à saúde aos enfermos, conforme brota dos arestos a seguir colacionados:

APELAÇÃO CÍVEL. ECA. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. DEFENSORIA PÚBLICA. Direito à Saúde. A condenação do Poder Público para que forneça tratamento médico ou medicamento à criança e ao adolescente, encontra respaldo na Constituição da República e no Estatuto da Criança e do Adolescente. Direito e Política. A falta de previsão orçamentária do Estado para fazer frente às despesas com obrigações relativas à saúde pública revela o descaso para com os administrandos e a ordem constitucional.(TJRS – Apelação e Reexame Necessário Nº 70020105433, 8ª C. Cív., Rel. Des. Rui Portanova, j. 30.08.2007)

AGRAVO DE INSTRUMENTO. Decisão que determinou a antecipação de tutela para o tratamento médico de menor, sendo custeado pela Municipalidade – Cabimento – Aplicação dos arts. 196 e 198 da Constituição Federal – Responsabilidade do Município – Recurso Improvido.(TJSP – Agravo Nº 182.392.5/5, Rel. Des. Antônio Rulli)
AGRAVO DE INSTRUMENTO. Ação Ordinária. Fornecimento de medicamento excepcional pelo Estado. Possibilidade. Procedimento Administrativo. Desnecessidade. Ao Estado cabe o dever de fornecer gratuitamente tratamento médico a pacientes necessitados, inteligência dos arts. 6º e 196 da Constituição Federal. Precedentes desta Corte e do Egrégio STJ. É constitucionalmente assegurado o acesso ao pleito judicial (art. 5º, XXXV, da CF/88), não podendo a demora no atendimento do pedido administrativo ser óbice ao exercício deste direito. Agravo de instrumento provido de plano.(TJRS – Agravo Nº 70006262406 – 3ª Câmara Cível - Rel. Des. Matilde Chabar Maia – J. 05.05.2003)

O Excelso Supremo Tribunal Federal, em julgamentos escoteiros, já teve oportunidade de, apreciando casos semelhantes ao presente, proclamar:

O caráter programático da regra inserta no art. 196 da Carta Política – que tem por destinatários todos os entes políticos que compõem, no plano institucional, a organização federativa do Estado brasileiro – não pode converter-se em promessa constitucional inconseqüente, sob pena de o Poder Público, fraudando justas expectativas nele depositadas pela coletividade, substituir, de maneira ilegítima, o cumprimento de seu impostergável dever, por um gesto irresponsável de infidelidade governamental ao que determina a própria Lei Fundamental do Estado (AGRRE/RS – 271286-8 – Rel. Min. Celso de Mello – v.u. - J. 02.08.2000)

É dever do Estado assegurar a todos os cidadãos, indistintamente, o direito à saúde, que é fundamental e está consagrado na Constituição da República nos artigos 6º e 196.

Diante da negativa/omissão do Estado em prestar atendimento à população carente, que não possui meios para a compra de medicamentos necessários à sua sobrevivência, a jurisprudência vem se fortalecendo no sentido de emitir preceitos pelos quais os necessitados podem alcançar o benefício almejado (STF, AG nº 238.328/RS, Rel. Min. Marco Aurélio, DJ 11/05/99; STJ, REsp nº 249.026/PR, Rel. Min. José Delgado, DJ 26.06.2000). (RMS 11183/PR – Rel. Min. José Delgado - j. 22.08.2000 – DJ 04.09.2000 – p. 121)

De outra parte, o Eminente Ministro Celso de Mello, proferindo decisão no exercício da Presidência daquele Augusto Sodalício, não titubeou em arrematar:

Entre proteger a inviolabilidade do direito à vida e à saúde, que se qualifica como direito subjetivo inalienável assegurado a todos pela própria Constituição da República (artigo 5º, caput, e artigo 196), ou fazer prevalecer, contra essa prerrogativa fundamental, um interesse financeiro e secundário do Estado, entendo – uma vez configurado esse dilema – que razões de ordem ético-jurídica impõem ao julgador uma só e possível opção: aquela que privilegia o respeito indeclinável à vida e à saúde humanas. (Pet 1.246/SC).
A sensibilidade e o aguçado espírito de Justiça igualmente foram externados pela ilustre magistrada baiana, Ministra Eliana Calmon, em julgado do Colendo Superior Tribunal de Justiça:
1. A Jurisprudência do STJ caminha no sentido de admitir, em casos excepcionais como, por exemplo, na defesa dos direitos fundamentais, dentro do critério da razoabilidade, a outorga de tutela antecipada contra o Poder Público, afastando a incidência do óbice constante no art. 1º da Lei 9.494/97.

2. Paciente tetraplégico, com possibilidade de bem sucedido tratamento em hospitais da rede do SUS, fora do seu domicílio, tem direito à realização por conta do Estado.

3. A CF, no art. 196, e a Lei 8.080/90 estabelecem um sistema integrado entre todas as pessoas jurídicas de Direito Público Interno, União, Estados e Municípios, responsabilizando-os em solidariedade pelos serviços de saúde, o chamado SUS. A divisão de atribuições não pode ser argüida em desfavor do cidadão, pois só tem validade internamente entre eles.

4. Recurso especial improvido. (REsp/RS – 661821 – v.u. - j. 12.05.2005 – DJ 13.06.2005 – p. 258)
Menor brilho não ostentou o voto do Ministro Marco Aurélio de Melo, em julgado proferido pelo Supremo Tribunal Federal:

Reclamam-se do Estado (gênero) as atividades que lhe são precípuas, nos campos da educação, da saúde e da segurança pública, cobertos, em si, em termos de receitas, pelos próprios impostos pagos pelos cidadãos. É hora de atentar-se para o objetivo maior do próprio Estado, ou seja, proporcionar vida gregária segura e com o mínimo de conforto suficiente para atender ao valor maior atinente à preservação da dignidade do homem. (RE nº 271.286-RS)
Não se deve olvidar tampouco, conforme sabido e ressabido, que o controle jurisdicional quanto às prestações positivas devidas pelo Estado em prol de direitos fundamentais já se faz fartamente aclamado pela doutrina e pela jurisprudência mais abalizadas, como autêntico corolário do Estado Democrático de Direito e do sistema de freios e contrapesos (checks and balances) a ele subjacente. É o que restou consolidado em lapidar aresto emanado do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul a seguir recordado:
Assim, quando o judiciário vem a ser provocado por qualquer do povo (mediante ações populares, ações civis públicas e mandados de segurança coletivos, dentre outros remédios processuais, de perfil constitucional, cabíveis), ou pelo Ministério Público (a quem foi atribuída institucionalmente, pelo legislador constituinte, a tarefa de defender os interesses públicos em geral, bem como os interesses coletivos e difusos), para analisar a possibilidade de ter havido algum erro por parte dos agentes dos demais poderes, tal fato deve ser encarado com a maior naturalidade, pois é esta a forma de funcionar um sistema realmente democrático.

[...]

O que deve acabar, isto sim, é a caolha perspectiva de que há um confronto entre os poderes cada vez que há uma ação judicial envolvendo atos dos demais poderes. Isso deve ser visto com naturalidade, repito, pois se todas as manifestações do Poder – que em si é uno, não se olvide – necessariamente devem buscar o bem comum, as eventuais demandas judiciais que forem propostas, colocando em dúvida a preservação de tal finalidade, nada mais representam do que uma oportunidade que o sistema oferece para uma última e detida análise da questão, buscando garantir a efetiva consecução do interesse público. (Apelação 596.017.897 Santo Ângelo)

Neste diapasão, propõe o Ministério Público em face do Réu a presente ação civil pública, buscando o cumprimento de sua obrigação de propiciar a assistência integral à saúde do paciente supra referido, que se encontra na UPA HÉLIO MACHADO/ITAPUÃ, a necessitar de internação em UTI.

III -
DOS PEDIDOS:

1. DA TUTELA DE URGÊNCIA EM CARÁTER LIMINAR:
É de sabença trivial que o deferimento do pleito de tutela de urgência em caráter liminar – isto é, sem a necessidade de justificação prévia – encontra-se condicionado à reunião de dois pressupostos inafastáveis, quais sejam, a probabilidade do direito e o perigo de dano.
A probabilidade do direito consiste na verossimilhança do pedido, vale dizer, na probabilidade de existência do direito invocado e que justifica a sua proteção imediata, ainda que em juízo vestibular.
Neste quadrante, a presença de tal requisito serenamente se depreende do Termo de Declarações, anexo, bem assim das fichas médicas e requisições de transferência relacionadas à paciente em questão, determinando a sua imediata transferência, com URGÊNCIA, em unidade AVANÇADA, para unidade com serviço de UTI, ante necessidade atestada no relatório médico em anexo.
 A dois, tal requisito brota dos comandos normativos trazidos à baila, quais sejam, os arts. 1º, 3º, I, III e IV, 5º, caput, 6º, caput, 193, 196, 197, 198 e 200 todos da Constituição Federal de 1988, os arts. 2º, 5º, 6º, 7º, 9º e 17, todos da Lei Federal nº 8.080, de 19.09.1990, e os arts. 233, I e II, 234, I, ambos da Constituição do Estado da Bahia.

Já o perigo de dano descansa na patente possibilidade de dano irreparável à saúde e à própria vida do paciente, que necessita de transferência para uma UTI, não obstante o Réu omitir-se de adotar concretamente a providência que dele se espera.

Assim é que o deferimento do pleito de tutela de urgência liminar é imprescindível para que o paciente não tenha o seu direito à vida conspurcado por ausência de oferta tempestiva das terapêuticas de que necessita.

Os arts. 11 e 12, caput, da Lei Federal nº 7.347, de 24 de julho de 1985 (Lei da Ação Civil Pública), e o art. 84,§ 3º, da Lei Federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor) – este perfeitamente aplicável ao caso em tela à vista do art. 21 da Lei Federal nº 7.347, de 24 de julho de 1985 (Lei da Ação Civil Pública) –, consagram a possibilidade de o julgador, diante da relevância do fundamento da demanda e de justificado receio de ineficácia do provimento final, conceder liminarmente a tutela pretendida pelo autor da ação.

De outra banda, impende assinalar não incidir, na espécie, a exigência de audição prévia do representante judicial do Réu para a apreciação do pleito liminar formulado.

É que patentes se revelam o risco à vida do paciente em questão e a necessidade de se abreviar, com urgência, o sofrimento que lhe vem sendo impingido pelo Réu.

Em casos que tais, nossas Cortes não têm hesitado em afastar a prévia audição dos entes públicos, quando se trata de dar amparo ao direito à saúde dos cidadãos, conforme estampado nos arestos a seguir trazidos à colação:

Ação Civil Pública. Fornecimento de medicação. Legitimidade Ativa do Ministério Público. Assiste legitimidade ao Ministério Público para ajuizar Ação Civil Pública, em benefício de pessoa acometida de determinada doença. Deferimento de liminar, sem a audiência prévia do representante da pessoa jurídica de direito público. Em situações de caráter excepcionalíssimo, admite-se a dispensa da oitiva do ente público, com fulcro no poder geral de cautela conferido ao Juiz, quando a medida é necessária para evitar dano iminente e irreversível que poderia advir da demora do provimento jurisdicional liminar. Ademais, patenteia-se, na espécie, a presença dos pressupostos autorizadores da concessão da medida, o fumus boni juris advindo da premissa de que a saúde é direito constitucionalmente consagrado a todos, constituindo dever do Estado, nos termos do art. 196, de nossa Carta Magna, norma provida de eficácia plena, razão pela qual revela-se devido o fornecimento da medicação pretendida. Lado outro, o periculum in mora configura-se ante o iminente risco de o paciente sofrer grave seqüela, caso não use a medicação que lhe foi prescrita. (Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais – Agravo de Instrumento – 1.0702.04.186311-0/001(1) – Rel. Pinheiro Lago –  j. 08.11.2005 – DJ 06.12.2005 – grifos nossos
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. FORNECIMENTO GRATUITO DE MEDICAMENTOS. MENOR CARENTE.

LIMINAR CONCEDIDA SEM PRÉVIA MANIFESTAÇÃO DO PODER PÚBLICO. POSSIBILIDADE. HIPÓTESE EXCEPCIONAL. MUNICÍPIO. LEGITIMIDADE. PRECEDENTES DO STJ. DESPROVIMENTO DO RECURSO ESPECIAL.

1. Excepcionalmente, o rigor do disposto no art. 2º da Lei 8.437/92 deve ser mitigado em face da possibilidade de graves danos decorrentes da demora do cumprimento da liminar, especialmente quando se tratar da saúde de menor carente que necessita de medicamento.
2. Nos termos do art. 196 da Constituição Federal, a saúde é direito de todos e dever do Estado. Tal premissa impõe ao Estado a obrigação de fornecer gratuitamente às pessoas desprovidas de recursos financeiros a medicação necessária para o efetivo tratamento de saúde.

3. O Sistema Único de Saúde é financiado pela União, Estados-membros, Distrito Federal e Municípios, sendo solidária a responsabilidade dos referidos entes no cumprimento dos serviços públicos de saúde prestados à população. Legitimidade passiva do Município configurada.

4. Recurso especial desprovido. (Superior Tribunal de Justiça - 1ª Turma – Rel. Min. Denise Arruda - REsp/SP – 439833 - j. 28.03.2006 – DJ 24.04.2006 – p. 354)
(...)
5.  A Jurisprudência do STJ caminha no sentido de admitir, em casos excepcionais como, por exemplo, na defesa dos direitos fundamentais, dentro do critério da razoabilidade, a outorga de tutela antecipada contra o Poder Público, afastando a incidência do óbice constante no art. 1º da Lei 9.494/97.
6.  Paciente tetraplégico, com possibilidade de bem sucedido tratamento em hospitais da rede do SUS, fora do seu domicílio, tem direito à realização por conta do Estado.
7.  A CF, no art. 196, e a Lei 8.080/90 estabelecem um sistema integrado entre todas as pessoas jurídicas de Direito Público Interno, União, Estados e Municípios, responsabilizando-os em solidariedade pelos serviços de saúde, o chamado SUS. A divisão de atribuições não pode ser argüida em desfavor do cidadão, pois só tem validade internamente entre eles.

8. Recurso especial improvido. (Superior Tribunal de Justiça – 2ª Turma - Rel. Min. Eliana Calmon - REsp/RS – 661821 – v.u. - j. 12.05.2005 – DJ 13.06.2005 – p. 258)

Por conseguinte, restam devidamente comprovados os pressupostos de procedência do provimento liminar, pelo que requer o Ministério Público a Vossa Excelência que, concedendo-o inaudita altera parte, determine ao Réu que providencie, imediatamente, para o paciente xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, que se encontra atualmente NA UPA HÉLIO MACHADO/ITAPUÃ:

A transferência já requisitada pelos médicos por meio das guias em anexo, com URGÊNCIA, em unidade AVANÇADA, para unidade com serviço de UTI, ou, CASO INEXISTA VAGA EM ESTABELECIMENTO PÚBLICO OU CONVENIADO AO ALUDIDO SISTEMA, EM ESTABELECIMENTO PRIVADO DE SAÚDE, mediante pagamento pelo Réu do valor real das despesas a ser apresentado pelo hospital particular;
a) traslado por meio indicado pela equipe profissional integrante da UPA referida e responsável atualmente pelo atendimento do paciente, seja no que tange à via (terrestre ou aérea), seja no que tange à aparelhagem necessária e ao acompanhamento profissional e familiar apropriados;
b) todo e qualquer procedimento cirúrgico clinicamente prescrito ao paciente, bem como todas as terapêuticas que lhes sejam indicadas, mormente no que for prescrito no relatório de regulação, qual seja, com URGÊNCIA, em unidade AVANÇADA, para unidade com serviço de UTI;
A concessão da tutela de urgência em caráter liminar supra referida deverá ser comunicada, para imediato cumprimento, à Superintendência de Gestão dos Sistemas de Regulação de Atenção à Saúde (SUREGS) da Secretaria de Saúde do Estado da Bahia (SESAB), na pessoa da Dr. José Saturnino Rodrigues, situada na Av. Magalhães Neto, Edf. TK Tower, n. 1856, Pituba, Salvador/BA, especialmente via fac-símile (71) 3116-3930, 3116-3932, 3116-3946 e 3116-3944.
Ao Acionado deverá ser cominada, na hipótese de descumprimento do mandamento judicial, multa diária de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), e R$ 100.000,00 (cem mil reais) em caso de morte do paciente decorrente de eventual inadimplemento, valores que deverão ser revertidos para fundo estadual de saúde, sem prejuízo das sanções penais decorrentes do crime de desobediência, a serem aplicadas a seu representante legal, da configuração de ato atentatório ao exercício da jurisdição e da aplicação de multa prevista no art. 77, §§ 2º e 5º, do Digesto Civil Instrumental.
2. DOS PEDIDOS FINAIS:

Ante o exposto, pugna o Ministério Público que se digne Vossa Excelência a processar o feito e:
1.  DETERMINAR a autuação desta vestibular com os documentos que a instruem;

2.  CONCEDER TUTELA DE URGÊNCIA EM CARÁTER LIMINAR na forma supra expendida, comunicando-se o seu deferimento à Coordenação da Central Estadual de Regulação (CER) da Secretaria de Saúde do Estado da Bahia (SESAB) na forma e nos termos acima explicitados, para imediato cumprimento;
3. DETERMINAR a citação do Estado da Bahia, para, querendo, contestar o pedido, no interstício legal, sob pena de confissão e revelia, nos termos do artigo 344 do Regramento Civil Instrumental;

4. DISPENSAR o adiantamento, pelo Autor, de custas, emolumentos, honorários periciais e outros encargos, nos termos do art. 82, § 1º, do Regramento Civil Adjetivo;

5. DETERMINAR a realização das intimações do Autor de forma pessoal, mediante entrega dos autos com vista ao subscritor da presente, nos moldes do artigo 180, caput, da Cártula Civil Adjetiva, 41, IV, da Lei Federal nº 8.625/93 e 199, XVIII, da Lei Complementar Estadual nº 11/96;

6. JULGAR procedentes os pedidos para:
I - condenar o Réu nas obrigações de fazer consistentes em providenciar, imediatamente, para o paciente xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, que se encontra atualmente internada na UPA de ITAPUÃ:

a transferência já requisitada pelos médicos por meio das guias em anexo, com URGÊNCIA, em unidade avançada, para unidade com serviço de UTI, ou, CASO INEXISTA VAGA EM ESTABELECIMENTO PÚBLICO OU CONVENIADO AO ALUDIDO SISTEMA, EM ESTABELECIMENTO PRIVADO DE SAÚDE, mediante pagamento pelo Réu do valor real das despesas a ser apresentado pelo hospital particular;
a) traslado por meio indicado pela equipe profissional integrante da UPA referida e responsável atualmente pelo atendimento do paciente, seja no que tange à via (terrestre ou aérea), seja no que tange à aparelhagem necessária e ao acompanhamentos profissional e familiar apropriados;

b) todo e qualquer procedimento cirúrgico clinicamente prescrito ao paciente, bem como todas as terapêuticas que lhes sejam indicadas, mormente no que for prescrito no relatório médico, qual seja, com URGÊNCIA, em unidade básica, para unidade com UTI;
II)  determinar outras providências porventura necessárias à  efetivação da tutela específica ou obtenção do resultado prático equivalente, conforme artigos 536, §1º, e 537 do Código de Processo Civil;

III) condenar o Réu na obrigação de pagar, se descumprida qualquer obrigação aludida na alínea “I”, multa diária de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), e R$ 100.000,00 (cem mil reais) em caso de morte do paciente decorrente de eventual inadimplemento, valores estes devidamente corrigidos e que deverão ser revertidos para o Fundo Estadual de saúde, sem prejuízo das sanções penais decorrentes do crime de desobediência e da multa prevista no art. 77, §§ 2º e 5º, do Digesto Civil Instrumental;
IV) condenar o Réu nos ônus da sucumbência.
IV- DAS PROVAS:

Requer, in fine, a produção de todos os meios de prova em Direito admitidos, em especial os depoimentos pessoais do representante legal do Réu, sob pena de confissão, a oitiva de testemunhas, cujo rol será oportunamente ofertado, a juntada de documentos e a realização de perícias eventualmente necessárias, reservando-se o direito de indicar assistente técnico.

V - DO VALOR DA CAUSA:
Dá à causa o valor de R$ 937,00 (novecentos e trinta e sete reais).

Nestes termos,

Pede deferimento.

Salvador, xxxx de xxxxxxx de 2017.
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

Promotor de Justiça Plantonista
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